
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1​ OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa especializada para a aquisição e execução de obra destinada à 
ampliação da cobertura de garagem de viaturas do Corpo de Bombeiros de Urubici, visando a 
proteção da frota contra intempéries (radiação solar, chuvas, sereno), sujidades e queda de detritos 
vegetais.  

1.2 - Modelo de Contratação: Dispensa de Licitação 

Fundamento Legal: Art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.A preservação das viaturas é medida de 
segurança pública e proteção ao patrimônio. A exposição contínua das viaturas a agentes 
climáticos (sol, chuva, sereno) e detritos acelera a degradação da pintura, sistemas elétricos e 
componentes plásticos, resultando em custos elevados de manutenção corretiva. A dispensa permite 
uma resposta rápida da administração para mitigar esses danos, garantindo a prontidão operacional 
do Corpo de Bombeiros.  

 

 
2​ QUANTITATIVO E ITENS 

 

Item Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 Chapa sanduíche cobertura 
5 mts. 

8 R$ 1.250,00 R$ 10.000,00 

2 Tubos 150x150 4 R$ 2.000,00 R$ 8.000,00 

3 Tubos 150x100 5 R$ 1.500,00 R$ 7.500,00 
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4 Tubo 150x50 6 R$ 1.000,00 R$ 6.000,00 

5 Chapa frizada 2,00 mts 12 R$ 200,00 R$ 2.400,00 

6 Tubo metalon 30x30 6 mts 12 R$ 300,00 R$ 3.600,00 

7 Serviço de instalação e mão 
de obra 

1 (serviço) R$ 18.000,00 R$ 18.000,00 

TOTAL    R$ 55.500,00 

 

3​ MOTIVAÇÃO - JUSTIFICATIVA 
 

A presente contratação é justificada pela necessidade imperativa de preservação do patrimônio 
público e manutenção da prontidão operacional do Corpo de Bombeiros Militar em Urubici. Os 
argumentos fundamentais são: 

3.4.Proteção do Ativo Público: As viaturas são bens de alto custo, essenciais para o atendimento à 
população. A exposição contínua a intempéries como chuvas, radiação solar excessiva, sereno e 
acúmulo de sujeira provoca a deterioração acelerada da pintura, das borrachas de vedação e dos 
sistemas elétricos. 

 3.5.Mitigação de Danos Físicos: A instalação da cobertura de proteção previne danos estruturais 
decorrentes da queda de galhos e detritos vegetais, riscos elevados em áreas operacionais, evitando 
avarias mecânicas e estéticas. 

3.6 Economicidade ao Erário: A implementação desta estrutura reduz significativamente a 
necessidade de manutenções corretivas (funilaria, pintura e reparos elétricos), prolongando a vida útil 
da frota e otimizando o orçamento público a médio e longo prazo. 

3.7.Interesse Público e Eficiência: Garantir que as viaturas estejam protegidas significa assegurar 
que, no momento de uma emergência, o equipamento esteja em perfeitas condições de uso, sem 
atrasos decorrentes de manutenções preventivas evitáveis. A ampliação da cobertura é, portanto, um 
investimento direto na qualidade e celeridade do serviço de socorro prestado à comunidade de 
Urubici. 
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4​ ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
Cobertura (Chapa Sanduíche): As chapas deverão ser do tipo "sanduíche" (telha termoacústica), 
compostas por duas chapas de aço galvanizado ou galvalume com núcleo isolante (EPS ou 
Poliuretano), com espessura mínima compatível com o vão da garagem e resistência a cargas de 
vento e granizo. 
Estrutura de Sustentação (Tubos): 

●​ Pilares Principais: Tubos de aço carbono com seção quadrada de 150mm x 150mm, 
garantindo a estabilidade estrutural necessária para o suporte da cobertura. 

●​ Vigas de Apoio: Tubos de aço carbono com seção retangular de 150mm x 100mm para 
sustentação transversal. 

●​ Estrutura Secundária: Tubos de aço carbono com seção retangular de 150mm x 50mm para 
complementação da estrutura. 

Acabamentos e Estrutura Complementar: 
●​ Chapa Frizada: Utilizada para arremates, fechamentos laterais ou proteção de áreas de 

interface, devendo possuir tratamento anticorrosivo. 
●​ Tubo Metalon: Seção quadrada de 30mm x 30mm para reforços, contraventamentos ou 

fixação da estrutura de sustentação da cobertura. 

Serviços de Execução e Mão de Obra: 
●​ A contratada deverá fornecer toda a mão de obra especializada em serralheria e montagem, 

incluindo soldagem com proteção, pintura de fundo anticorrosivo (primer) e acabamento final 
com tinta esmalte industrial ou automotiva de alta resistência. 

●​ A execução deve seguir rigorosamente as normas técnicas vigentes (ABNT NBR), garantindo o 
prumo, nível e alinhamento da estrutura. 

●​ Responsabilidade pela limpeza do local de obra e remoção de todos os resíduos gerados 
durante o serviço. 

 
 
5​ PRAZO, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

 
A entrega deverá ocorrer no prazo de no máximo 60(sessenta) dias corridos, a contar do 
recebimento da AF – Autorização de Fornecimento. 
Deverá ser entregue e executado na Rua: Oliveira Saturnino de Souza n° 533, Centro de Urubici, 
(quartel do corpo de bombeiros militar de Urubici). 
 
6​ PRAZO E CONDIÇÃO DE GARANTIA  
 

6.1. Prazo de Garantia: A contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses para os 
serviços de instalação e de 05 (cinco) anos para a integridade estrutural e contra vícios redibitórios 
dos materiais aplicados (cobertura e estrutura metálica), contados a partir da data de recebimento 
definitivo da obra pelo Corpo de Bombeiro. 

6.2. Abrangência da Garantia: A garantia compreende a cobertura de: 
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●​ Defeitos de Fabricação e Qualidade: Vícios ocultos ou aparentes nos materiais (tubos, 
chapas, soldas, parafusos, vedação) que comprometam a funcionalidade ou a segurança da 
cobertura. 

●​ Serviço de Execução: Defeitos decorrentes de erro de instalação, falhas de prumo, 
desalinhamento, vedação insuficiente (goteiras e infiltrações) ou aplicação inadequada de 
tratamentos anticorrosivos e pinturas. 

●​ Desgaste Precoce: Oxidação ou corrosão prematura dos materiais em condições normais de 
uso, exceto se comprovado mau uso pela Administração. 

6.3. Procedimentos em caso de Acionamento: 

A contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para realizar a vistoria técnica e iniciar os 
reparos necessários, sem qualquer custo adicional para o Corpo de Bombeiros. 

Caso a contratada não realize o reparo no prazo estipulado, a Administração poderá executar o 
conserto por terceiros e cobrar os custos da empresa contratada, ou aplicar as penalidades 
contratuais previstas em lei. 

 

7​ FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1.​ Será fiscal do Contrato o(a) Sr(a). Rosangela Peixe, ocupante do cargo de gerente 

de departamento, Matrícula N° , que 5693 exercerá a fiscalização técnica e 
administrativa do Contrato. 

7.2.​ O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

7.3.​ O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §1º); 

7.4.​ Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção; 

7.5.​ O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.; 

7.6.​ No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato; 

7.7.​ O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 

 
8​ GESTÃO DO CONTRATO 

8.1.​ Será Gestor do Contrato o Sr(a). Lilian Oliveira Zeeberg ocupante do Cargo de Diretora 
de Departamento, Matrícula N°5677, que exercerá a Gestão do Contrato. 

8.2.​ O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
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fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

8.3.​ O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

8.4.​ O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

8.5.​ O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.6.​ O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. 

8.7.​ O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. 

8.8.​ O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

 
9​ CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 
 
O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 
 
10​ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

2.007 - PREVENÇÃO DE SINISTROS -  BOMBEIROS 
33 - 4.4.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 2.501.7000.0000 - SUPERÁVIT OUTROS 
RECURSOS NÃO VINCULADOS R$ 55.500,00 
 

11​ OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

11.1.​ Emitir a Autorização de Fornecimento; 
11.2.​ Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato; 
11.3.​ Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratada; 
11.4.​ Notificar à Contratada a ocorrência de irregularidades na execução do objeto; 
11.5.​ Efetuar os pagamentos conforme prazos estabelecidos. 

 
12​ OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
12.1.​ Além das Obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, destacam-se as seguintes 

obrigações: 
12.1.1.​Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesas 
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de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, 
ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do 
objeto do presente Contrato. 

12.1.2.​Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais 
causados à CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de 
imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, 
quando da execução do fornecimento. 

12.1.3.​Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela 
CONTRATANTE quando da entrega do serviço. 

12.1.4.​Manter durante toda a execução do presente Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas. 

12.1.5.​Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência dos serviços. 
12.1.6.​A CONTRATADA ficará responsável pelo destaque dos tributos incidentes 

no corpo da nota fiscal emitida, na forma prevista pela Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, cuja desconformidade importará 
devolução da nota fiscal para correção. 

12.1.7.​O fornecedor deverá indicar no campo de observação do documento fiscal 
sua condição de imunidade, isenção e/ou dispensa de retenção do IRRF com o 
respectivo amparo legal. Na ausência da informação, a Secretaria de Finanças 
procederá à retenção do imposto conforme as alíquotas contidas na IN RFB n. 
1.234/2012, ou outro documento que por ventura venha a substituí-lo. 

12.1.8.​Fornecer garantia do produto e seus acessórios de no mínimo 12 (doze) 
meses, contados a partir do recebimento do produto. 
 

13.​MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
13.1.​ O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2.​ Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3.​ As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

13.4.​ O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

13.5.​ Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
14​ REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  
 

14.1.​ Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

14.2.​ Habilitação jurídica: 
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14.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
 
14.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
 
14.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
14.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
14.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

 
14.2.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
14.2.7. Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPM) da Controladoria Geral da 
União, emitida no seguinte endereço: https://certidoes.cgu.gov.br. 
 
 

14.3.​ Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
 
14.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
 
14.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
14.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
14.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
14.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
14.3.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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14.3.7. Declaração, firmada pela licitante de que não possui em seu quadro funcional menores de 
dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos; 
 
 
 

14.4.​ Qualificação Econômico-Financeira: 
 
14.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo 
de validade expresso na própria Certidão; 
 

15​ CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 15.1. Critério de julgamento: O julgamento das propostas será realizado pelo critério de Menor Preço 
Global. 

15.2. Justificativa: 

15.2.1 Natureza do Objeto: O serviço de serralheria e a instalação de cobertura para garagem são 
considerados serviços comuns de engenharia, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos por meio de especificações técnicas e normas da ABNT. 

15.2.2 Simplicidade e Objetividade: Como as especificações dos materiais (tubos de medidas 
definidas e chapas sanduíche) são padronizadas e amplamente conhecidas no mercado, não há 
necessidade de avaliação técnica diferenciada (como o critério de "técnica e preço"), sendo o preço o 
fator determinante para a escolha da proposta mais vantajosa para o erário. 

15.2.3 Eficiência e Economicidade: A utilização do critério de menor preço global assegura a 
seleção da proposta que demanda o menor dispêndio financeiro para a Administração, atendendo 
aos princípios da economicidade e da seleção da proposta mais vantajosa, conforme preconiza a Lei 
nº 14.133/2021. 

15.2.4 Segurança na Comparação: O julgamento por preço global evita desequilíbrios na cotação 
entre materiais e mão de obra, garantindo que a empresa contratada seja responsável pela execução 
integral do projeto conforme os valores totais apresentados nos orçamentos de referência. 

 
16​ VALORES DE REFERENCIAIS DE MERCADO / ESTIMATIVA DE CUSTOS 
 
 

Empresa Valor Total 

Orçamento 01 (Serralheria Serrana) R$ 55.500,00 
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Orçamento 02 (Serralheria Arte da Serra) R$ 60.560,00 

Orçamento 03 (Mecânica e Tornearia Manente) R$ 61.300,00 

Média dos Orçamentos R$ 59.120,00 

 

16.1. Memória de Cálculo e Documentos de Suporte 
 

16.1.1 Memória de Cálculo: O valor total da contratação foi obtido pela soma dos custos dos 
materiais básicos necessários para a ampliação da cobertura (itens 1 a 6) acrescidos do valor total 
do serviço de mão de obra especializada (item 7), conforme propostas anexas ao processo. 

16.1.2.Documentos de Suporte: Compõem este anexo as 03 (três) propostas comerciais de 
empresas do ramo (Serralheria Serrana, Serralheria Arte da Serra e Mecânica e Tornearia Manente), 
que servem como prova da pesquisa de mercado realizada para balizar o preço da contratação. 

A contratação da empresa Serralheria Serrana Ltda (no valor de R$ 55.500,00) justifica-se pelos 
seguintes critérios: 

1.​ Menor Preço Global: A proposta selecionada apresentou o menor valor entre as três 
consultadas, resultando em uma economia direta para a Administração Pública em 
comparação com as demais propostas (R$60.560,00 e R$61.300,00). 

2.​ Conformidade Legal: O valor de R$55.500,00 encontra-se abaixo do limite legal estabelecido 
pelo Art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. Desta forma, a dispensa de licitação é o rito 
adequado e célere para atender ao interesse público. 

3.​ Vantajosidade e Eficiência: A empresa apresentou todas as condições necessárias para o 
fornecimento e instalação, garantindo que a necessidade de proteção da frota do Corpo de 
Bombeiros seja sanada de forma eficiente. A escolha pelo menor preço atende estritamente ao 
princípio da economicidade, sem comprometer a qualidade técnica exigida no Termo de 
Referência. 

17​ PRAZO DE VIGÊNCIA DE CONTRATO 
O prazo de vigência da contratação será por 01 (um) ano, podendo ser prorrogado na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

18​ SANÇÕES 
As empresas que não cumprirem as normas de licitação e as obrigações contratuais assumidas 
estarão sujeitas às sanções e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e indicados 
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no contrato e edital. 
 
 
 
 
Urubici, 28 de abril  de 2026. 
 
 
 

 
2º Sargento BM ANTONIO GODINHO NUNES FILHO​

Comandante 1º/2º/2ª/5ºBBM (Urubici) 
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